
PROPOSTA DE LEI N.º 61/XIV

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2021

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

TíTULO II

DISPOSIÇÕES FISCAIS

CAPÍTULO III

Impostos locais

SECÇÃO II

Imposto municipal sobre transmissões onerosas de imóveis

Artigo 240.º

Alteração ao Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas

de Imóveis

Os artigos 2.º, 12.º e 17.º do Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões 

Onerosas de Imóveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de 

novembro, na sua redação atual (Código do IMT) passam a ter a seguinte redação:

“Artigo 2.º

[…]

[…].

Artigo 12.º

[…].

[…].

Artigo 17.º

[…].
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1 – […].

2 – […].

3 – […].

4 – A taxa é sempre de 10 %, não se aplicando qualquer isenção ou redução 

sempre que o adquirente:

a) Tenha domicílio fiscal em país, território ou região sujeito a um regime fiscal 

mais favorável, constante de lista aprovada por portaria do Ministro das 

Finanças, sem prejuízo da isenção prevista no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 

540/76, de 9 de julho.   

b) Seja uma entidade dominada ou controlada, direta ou indiretamente, por 

entidade que tenha domicílio fiscal em país, território ou região sujeito a um 

regime fiscal mais favorável, constante de lista aprovada por portaria do 

Ministro das Finanças.  

5 – […].

6 – […].

7 – […]. 

8 – Para efeitos da alínea b) do n.º 4 considera-se haver uma situação de domínio 

ou controlo quando se verifique uma relação de domínio nos termos 

estabelecidos no artigo 486.º do Código das Sociedades Comerciais, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro.”

Nota Justificativa: O mecanismo dos paraísos fiscais carateriza-se, regra geral,

por um regime fiscal extremamente favorável, em termos de impostos sobre o 

rendimento, pela ausência do controlo das atividades desenvolvidas, pela 

permanência do sigilo bancário e comercial e pela falta de transparência e 

ausência de troca de informações.

Através desse mecanismo, as empresas ou pessoas registam os lucros não no país 

onde fazem os negócios e ganham esse dinheiro, mas sim nos paraísos fiscais, 

para beneficiarem dessas vantagens, não sendo os seus lucros sujeitos a impostos 

sobre rendimentos nem as suas receitas taxadas. Não será, por isso, de estranhar 

que uma das formas mais comuns de evasão fiscal internacional seja o recurso a 

paraísos fiscais, estimando-se que haja uma concentração de 26% da riqueza 

mundial nesses sítios, que já há muito se percebeu para que servem e quem 

servem.
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Perante estes factos, facilmente se conclui que os paraísos fiscais têm contribuído 

e continuam a contribuir, aliás, de forma muito acentuada, para a imoralidade e 

para a injustiça fiscal que vai reinando entre nós. Também por isso, Os Verdes 

consideram inaceitável que existam zonas absolutamente intocáveis, onde a 

supervisão financeira não entra, a cooperação judicial fica à porta e os próprios 

Estados preferem fingir que não estamos perante um problema que urge resolver.

Ora, enquanto este mecanismo não for definitivamente removido dos sistemas 

fiscais, como Os Verdes defendem, importa, contudo, nomeadamente alargar a

taxa agravada do imposto aplicável aos prédios de uma entidade veículo que seja

criada por entidade com domicílio fiscal num offshore.

Com a introdução de novas regras que Os Verdes agora propõem ao número 4 do 

artigo 17.º do CIMT pretende-se exatamente alargar a taxa agravada do imposto 

aplicável aos prédios de uma entidade veículo que seja criada por entidade com 

domicílio fiscal num offshore.

Palácio de S. Bento, 13 de novembro de 2020.

Os Deputados

José Luís Ferreira

Mariana Silva
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